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PARECER Nº 496, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 673, DE 2017
De autoria do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o licenciamento, a instalação e a construção de empreendimentos que produzam gases ou elementos químicos formadores de chuva ácida em áreas localizadas até 20 km de unidades de conservação no Bioma Mata Atlântica.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, em análise pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento, obteve parecer favorável de todas.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, já em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da Emenda Substitutiva nº 1, apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Aprovado o regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11º do artigo 31 do citado diploma legal, apreciar a Emenda nº 1, proposta em Plenário, quanto aos aspectos legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não existem óbices que inviabilizem sua aprovação.
No mérito, verificamos que a emenda visa melhorar a redação, de forma a esclarecer o intuito do projeto. Portanto, entendemos que a emenda merece ser aprovada.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que a alteração proposta não cria nem altera despesas para os cofres públicos estaduais.
Ante o exposto, somos favoráveis à Emenda de Plenário nº 1 apresentado ao Projeto de Lei 673/2017.
a) Paulo Fiorilo – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável à emenda de plenário nº1.

Sala das Comissões, em 16/12/2020.

Janaina Paschoal (abstenção) – Barros Munhoz (contrário) – Carlão Pignatari (contrário) – Mauro Bragato – Gilmaci Santos (contrário)- Heni Ozi Cukier (contrário) – Marta Costa (abstenção) – José Américo – Carlão Pignatari (contrário) – Bruno Ganem – Carlos Giannazi – Valeria Bolsonaro (contrário) – Maurici – Paulo Fiorilo – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Ricardo Mellão (contrário) – Delegado Olim – Alex de Madureira – Valeria Bolsonaro (contrário) – Gilmaci Santos (contrário) 
[image: image1.emf]